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IRPF - \IMPAS TRABALHISTAS - Sã e, tributáveis as verbas
recebidas na rescisão do contrato de trabalho, quando pagas por
liberalidade do empregador e não estejam enquadradas nos
preceitos dos artigos 477 a 479 da CLT.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interpostr, por RENATO 1 nMBEL 1 n JúNInR.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

t-
ill ://1----4

ANTONI n nf FRP ITAR ni ITRA
PRESID9TE,

' / ri tr
ç-r-\\ ii . ._	 ',. ,	 \--' \----LIP7r1 VIS ALVP--,,
/RELATOR

FORMALIZADO EM: I 6 ABR 1999

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros URSLILA HANSEN,

VALMIR SANDRI, CLÁUDIA BRITO LEAL IVO, SUELI EFIGÊNIA MENDES DE

BRUTO, MARIA GORETTI AZEVEDO ALVES DOS SANTOS e FRANCISCO DE

PAULA CORRÊA CARNEIRO GIFFONI,
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RENATO I OMBF1 I O JI imnR, CPF n14 422.ARR-53, inconformado

com a decisão do senhor Delegado da Receita Federal de Julgamento em

Campinas - SP , interpõe recurso a este Colegiado , visando a reforma da sentença

Trata a presente lide de lançamento eletrônico do IRPF , referente

ao exercício de 1993 ano-base de 1992, no valor equivalente a 15 559,35 1JFIR , em

virtude da constatação de recebimentos tributáveis declarados COMO não tributáveis,

passando os rendimentos recebidos de pessoa jurídica de 115 704,35 UFIR

declarados, para 249 722,68 UFIR

A legislação infringida bem como os demais requisitos contidos no

artigo 11 do Decreto n° 70_235/72 estão presentes na notificação sendo portanto

válida

Inconformado com a exigência o contribuinte apresentou a

impugnação de folha 01 5 alegando em sua inicial, em epítome, o seauinte.

- que fora dispensado sem justa causa em 1992, resultando sua

declaração em significativo imposto a restituir devido ao recebimento de

indenizações;

- que houve erro da fonte pagadora pois as informações a ele

enviadas não foram 2R mesmas remetidas A Receita Federei;

Ç
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- há motivos para acreditar que ambas não estejam corretas em

virtude da rotatividade de funcionários dentro da empresa;

- sempre que solicitado, apresentara todos os documentos em seu

poder referente às indenizações

O julgador monocrático enfrentou todas as questões apresentadas,

rejeitou a preliminar de nulidade do lançamento e no mérito julgou procedente o

lançamento visto que a pretensão do contribuinte não encontra amparo na

legislação vigente; ementa sua decisão da seguinte forma-

"RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS

Não se incluem entre os rendimentos isentos "u não tributáveis as
indenizações recebidas por mera liberalidade do empregador.

Os pagamentos referentes às férias, férias não gozadas e 1/3 de
férias fazem parte dos rendimentos tributáveis, independente de
quando seja efetuado o pagamento

Impns-ro nF RENDA RETIDO NA FONTE

Sendo o 130 salário rendimento sujeito à tributação exclusiva na
fonte, o imposto retido na fonte sobre tal rendimento não será
compensável quando da declaração de ajuste anual

PETIÇÃO INDEFERIDA"
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Inconformado com a decisão de primeiro grau apresentou a este

Colegiado a petição recursal de folha 50 onde repete as argumentações da inicial,

acrescentando que a isenção tem apoio no artigo 6° inciso V da Lei n° T713/88 e

que o elevado valor proporcional à sua capacidade financeira estaria em desacordo

com o princípio constitucional da capacidade contributiva

É o Relatório,.
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Art 6 0 - Ficam isentos rin imposto Rnhrp a Rpnria os spgitinfias
rannirnani-ns parnahirins por CIPSRCIPS fklUPS:

I	 /
i CA- i

- a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou
rPiRrti g n de contrato de trabPlhn, até n limita swPntiHn por ip i , bem
rnmn n ninnfanfa rprnhirio ppins prripragarins	 HiretorPs, nU
rPRrartivnc ha,nafinirioQ, referente anc riaptScitnc , 	 t-1P rrfPf; fl

ninnPWia creditados em contas vinculadas, nos termns ria
legislação Ho Fundo He Garantia Ho Tempo de Serviço,"

r-rNninn

Lei n° 5.172, na 95 rip outubro de 1966

"Art 111 - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que
disponha sobre:

1- si ispansn nu exclusão do crédito tributário;

- outorrjAri iRpnrfà'n;"

A indenização a que se refere a legislação se aplica apenas aos

	

funcionários rin alcançados nela legi sl2c;:A'n do FGTS; , nu SpiP 2(11 IPIP paga a

funcionários PRtál/PiS que não optaram pPin referido fundo Alcança tamhAm n aviso

prévio não trahalharin

An2li=s2rWin O processo verificamos n. uP n contribuinte Pra optante

Fn-rs não SP PrIlinarldn a PIP pnri:PrItn a isenção prPtPnHida

AS vPrh2s i-PrAbirias são rePirriPritP trihi itávPis nos tPrninR 00 Artign

Re' da Lel ní 71RIF-'íR , ppin que rAtifinn a rieci g 'a'a mnnnrrMira
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Assim conheço o recurso como tempestivo , no mérito nego - lhe

provimento

S212 ri2s SPRReiRS - DF, Pm 24 de setembro de 1998
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